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  As Notas de Rodapé destinam-se a esclarecer, sobretudo, detalhes históricos. Basta tocar no número sobrescrito ao final de cada expressão, tanto para ver a nota de rodapé, como para, depois, retornar à página que você estava lendo. A forma de destaque do sobrescrito – cor ligeiramente diferente ou sublinhado – depende do tipo de reader que você estiver usando.
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    Sobre este Livro


    


    



    Ao alvorecer do dia 9 de maio de 1624, uma armada de 27 naus da Companhia das Índias Ocidentais entrou na Baía de Todos os Santos, com destino à cidade de São Salvador, Bahia.


    Qual era o seu objetivo? O que os levou a embarcar no Mar do Norte, a 10 mil quilômetros de distância, para empreender tão perigosa travessia até o Atlântico Sul? E por que escolheram a Bahia?


    Invasão à Bahia, romance histórico de Aydano Roriz, traça um retrato vívido de uma das primeiras empresas multinacionais da história, ao mesmo tempo em que recria um período tão fascinante quanto turbulento do Brasil-colônia. Uma aventura extraordinária, que vai prender você até a última página.
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    Nascido em Juazeiro, Bahia, em 1949, Aydano Roriz cresceu em Salvador e mudou-se para São Paulo em 1972, onde trabalhou em revistas por mais de 30 anos. Em 2005, transferiu-se para a paradisíaca Ilha da Madeira, no Atlântico Norte, a 1.000 km de Lisboa. É lá, no Funchal, que gosta de escrever.
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    Para entender a história


    D écima quinta hora na África do Norte. No céu sem nuvens, sob um sol chamejante, o bando de aves carniceiras voava em círculos. Lá embaixo, na planície poeirenta, cor de ocre, os vencedores faziam a pilhagem. Em meio a braços decepados, cabeças rachadas, tripas à mostra e sangue para todo lado, os saqueadores iam catando armas, tirando roupas e aliviando do que podiam os catorze mil defuntos.


    Dom Sebastião, o jovem e casto rei de Portugal, era um dos mortos. Muley Muhammad, rei deposto do Marrocos, ou­­tro. Muley Maluco, usurpador do trono marroquino, um terceiro. A Batalha dos Três Reis, travada em quatro de agosto de 1578 em Alcácer Quibir1, resultou em colossal morticínio, arrastou à desgraça milhares de famílias e arruinou Portugal.


    Aos sessenta e seis anos, o cardeal Dom Henrique, tio-avô de Dom Sebastião, subiu ao trono de um Portugal em frangalhos. Morreu, ele também, dezessete meses depois, sem deixar her­deiro. Dom António, Prior do Crato, sobrinho bastardo e de sangue impuro2 do cardeal, conseguiu ser aclamado rei. Seu reinado durou três meses. Felipe Segundo de Espanha, que era neto, genro, tio e sobrinho dos quatro últimos reis do país vizinho, atravessou a fronteira com seus exércitos e se fez coroar rei de Portugal.


    O monarca espanhol controlava agora toda a Península Ibérica, mais as possessões espanholas e portuguesas nas Três Américas, Ásia e África. Por herança do pai, o imperador Carlos Quinto, era, igualmente, senhor da Sicília, Sardenha, Nápoles, Milão, Franco-Condado, Borgonha, Artois e Países Baixos3.


    E não era à toa que aquelas planícies arenosas, chuvosas e açoitadas por ventos frios eram chamadas Países Baixos. Sobre­tudo ao norte, boa parte situava-se até cinco metros abaixo do nível do mar, e só era mantida seca graças a um engenhoso sistema de diques, comportas, moinhos de vento e canais. Viver ali tinha sido uma luta incessante contra a natureza e toda ajuda era bem-vinda. Daí o povo batavo ter se tornado excepcionalmente tolerante, o que atraiu para a região minorias perseguidas de toda parte. Por isso mesmo, era lá que o imperialismo espanhol se via mais contestado. A criação de novos impostos para financiar as guerras de Felipe, o acantonamento de tropas estrangeiras, e terem querido impingir, ao ferro e fogo da Inquisição, o catolicismo à população protestante, dera origem a inúmeras revoltas.


    Os hereges queimados nas fogueiras do Santo Ofício ga­nhavam aura de mártires. Os agitadores políticos viravam heróis populares. A intolerância d’El-rei acirrava os ânimos. A rixa entre católicos e protestantes ganhava corpo.


    Em 1579, as províncias dos Países Baixos ao sul do Rio Reno, dominadas por aristocratas católicos, curvaram-se ao so­berano espanhol e firmaram em Bruxelas uma aliança para a preservação da verdadeira fé. Em represália, as sete províncias do norte4, onde predominava a religião protestante, uniram-se sob a liderança da Holanda e, no dia vinte e seis de julho de 1581, na cidade de Haia, publicaram um manifesto.


    “Acreditamos que um príncipe é imposto por Deus aos seus súditos principalmente para protegê-los de toda injustiça. Se, em vez disso, ele lhes rouba velhas liberdades, privilégios e direitos baseados no costume e os humilha como escravos, não deve mais ser considerado príncipe, e sim um tirano. Por isso, seus vassalos têm o direito de desobedecer-lhe, abandoná-lo e eleger outro líder máximo para substituí-lo.”


    Na sequência, representantes das províncias rebeldes reuniram-se numa espécie de parlamento – denominado Estados-Gerais –, atraíram para a causa os Orange-Nassau5, declararam-se independentes da Espanha e proclamaram a república. República das Províncias Unidas. A partir daí, o que os espanhóis enfrentavam nos Países Baixos não era mais rebelião. Era guerra de independência. Uma guerra de desgaste que, com maior ou menor intensidade, se arrastaria por oitenta anos.


    
      
        1. A história de Dom Sebastião e as razões que levaram à batalha foram contadas no romance histórico O Desejado, de Aydano Roriz.

      


      
        2. Filho natural de Dom Luiz, irmão de Dom João Terceiro, era considerado de “sangue impuro” por ter como mãe uma mulher de ascendência judaica.

      


      
        3. Propriedades de senhores feudais reunidas em dezessete províncias que correspondem hoje, aproximadamente, à Holanda, Bélgica e Luxemburgo.

      


      
        4. Holanda, Zelândia, Frísia, Groningen, Over-Yssel, Guéldria e Utrecht.

      


      
        5. Os mais nobres entre os nobres da região e família real holandesa nos dias de hoje.
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    Capítulo 1


    Otilintar de um sino ao longe pedia a abertura de um pontilhão. O alegre pipiar das gaivotas denunciava a chegada de um barco pesqueiro retardatário. Um queijeiro de Alkmaar – e todos sabiam ser de Alkmaar por conta das vestes que usava – tentava se livrar do encalhe de mercadorias apregoando preços baixos.


    Àquela hora, os trapiches estreitos e de tijolo escuro, te­lhado íngreme e altos frontões com um guincho na cumeeira, estavam todos fechados. Nos andares superiores, as famílias dos proprietários tomavam com vagares a refeição da noite. Alguém dedilhava uma espineta, encantado com a novidade de poder fazer música de cordas a partir de um teclado. Estampada nas vidraças, a luz vacilante das velas e candeias refletia no espelho d’água dos canais, iluminando a noite de Amsterdã.


    Caminhando lado a lado, dois homens quase atravancavam a ruela estreita perto do Waag, o novo mercado. As roupas es­curas, a imensa gola branca quadrada, o chapéu igualmente negro e de copa alta, diziam tratar-se de mercadores. E a con­versa entre eles parecia animada. Tinham acabado de sair de uma taverna, após reunião na Bolsa1, onde cada um havia se comprometido a adquirir uma quota das três mil de uma nova sociedade comercial.


    – Usselincx tem razão – dizia um deles, com a ostentação ruidosa dos tocados pelo álcool. – Com a morte de Felipe Terceiro, a hora parece mesmo boa. A coroa foi parar na cabeça de um meninote de dezesseis anos.


    – Já morreu tarde, o Terceiro! Mas se o filho for tão estúpido quanto o pai, tanto melhor.


    – Não te preocupes. A estupidez na dinastia espanhola só cresce a cada geração – continuou bem-humorado o mais velho dos mercadores, passando familiarmente o braço em torno do ombro do companheiro. – Felipe Segundo era mais estúpido que Carlos Quinto. Felipe Terceiro, bem mais que Felipe Segundo. A tendência é que esse tal de Felipe Quarto seja uma besta quadrada.


    – Eh… tomara que seja. E ainda mais agora, com o fim da Trégua dos Doze Anos2.


    – Pelos chifres de satanás! A hora é essa, meu amigo.


    – Pode ser. O Usselincx pareceu-me convincente. Mas veja bem, só entrei nesse negócio por tua causa. Seis mil florins é dinheiro grosso para mim.


    – É um pouco pesado, sim. Mas pelas barbas de São Nicolau!, eu cá pagaria até mais, só para ver a cara dos espanhóis!


    – E tu achas que eles não sabem?… Ora! Esses papistas sacripantas têm espiões em toda parte. Não ficaria cá nem um pouco surpreso se alguns daqueles sefardins3 fossem gente de­les. Os espanhóis têm aquela cara meio moura, meio atoleimada, mas de bobos não têm é nada!


    – Pois eu quero mais é que ardam no inferno. Todos eles! Tomar-lhes um pouco do que roubam das colônias será a me­lhor vingança.


    A guerra de independência dos Países Baixos contra a Espanha já durava quarenta anos. De todo modo, o afundamento deste ou daquele navio, as batalhas esporádicas, o cerco a es­sa ou àquela cidade, haviam se incorporado de tal forma ao dia a dia do povo batavo que as notícias do conflito não causavam mais comoção. As vitórias eram comemoradas, as derrotas ra­pidamente esquecidas, e a vida ia seguindo o seu curso normal; com as pessoas plantando, colhendo, pescando, fabricando, vendendo, comprando… trabalhando duro, enfim, que ganhar dinheiro era o que importava, até pelo fato da Igreja Reformada Holandesa haver lhes ensinado que a riqueza era um dos sinais exteriores da graça de Deus.


    Na reunião daquela noite na Bolsa de Amsterdã, haviam acertado a participação do último grupo de mercadores e bur­gueses ricos na constituição da WIC4, a Companhia das Índias Ocidentais. Fundada por Willem Usselincx, um protestante de Antuérpia exilado na Holanda por razões religiosas, o em­preendimento parecia mesmo promissor. Tão ou mais pro­missor que a VOC5, uma empresa semelhante que estava rendendo lucros fabulosos, por haver conseguido quebrar à força das armas o monopólio dos portugueses e espanhóis no comércio com o Oriente. A expectativa era de que a nova companhia obtivesse o mesmo sucesso, até pelo fato da WIC ter sua área de atuação limitada à costa ocidental da África e ao Novo Mundo, regiões bem mais próximas da Europa.


    – O que eu cá não gosto – arengava o mais jovem dos mer­cadores –, é da Companhia já começar com dezenove diretores. Se, quando o meu mano era vivo, volta e meia nos atracávamos para decidir qualquer coisa lá na firma, e éramos só ele e eu, imagino como não deva ser com tantas cabeças pensantes!


    – Eh! Acho que vai ser uma confusão dos diabos. Heeren Negentien6. Vai ser engraçado!


    – Sabe uma coisa que eu cá não entendi… Onde é que os Estados-Gerais entram nessa história?


    – Ah, meu amigo, política! Só Deus sabe o que se passa na cabeça dessa gente. Mas desde que não atrapalhem os negócios, eles lá que se entendam.


    
      
        1. Fundada em 1602, a Bolsa de Amsterdã é a mais antiga Bolsa de Valores do mundo.

      


      
        2. Trégua entre a Espanha e os revoltosos dos Países Baixos, assinada em 1609 e com validade até 1621.

      


      
        3. Judeu descendente dos judeus expulsos de Portugal e da Espanha pela Inquisição.

      


      
        4. WIC - West-Indische Compagnie, ou Companhia das Índias Ocidentais. Originalmente, em holandês, GWC – Geoctryeerde Westindische Compagnie.

      


      
        5. VOC - Verenigde Oost-Indische Compagnie, Companhia das Índias Orientais.

      


      
        6. Senhores Dezenove, em holandês. Alusão aos 19 diretores da Companhia.
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    Capítulo 2


    Embora atuando em outra área do Globo, os diretores da VOC sentiram-se ameaçados com o surgimento da WIC. Em decorrência, pôr em funcionamento a nova empresa demandou dois anos. Só então conseguiram fazer uma primeira investida. Despacharam para as costas da África uma pequena frota de quatro navios, com duzentos e vinte homens e setenta e cinco canhões.


    Ao sul do arquipélago de Cabo Verde, a armada da WIC atacou pequenas povoações portuguesas ao longo do Rio Cacheu e se apoderou de algumas embarcações. Deram-se por satisfeitos e voltaram para casa.


    – Insignificâncias! Insignificâncias! – esbravejava
 Us­se­lincx na reunião do agora chamado Conselho dos Dezenove, irritado com a pouca expressão das conquistas. – Precisamos pensar grande, meus senhores. Pensar grande, ou a Companhia vai pro buraco! O preço das ações está a despencar na Bolsa.


    – Ataquemos então Madri – satirizou um dos diretores, indicado pelos comanditários da Província da Zelândia, tentan­do parecer espirituoso.


    Corpulento como um gigante e ligeiramente encurvado, como aqueles homens que parecem carregar o peso do mundo nas costas, os cinquenta e seis anos de Usselincx aparentavam muito mais. Barbicha branca malcuidada, cabelos grisalhos à altura do ombro, nariz aquilino, os olhos azuis do fundador da WIC fuzilaram o rapaz.


    – Quando estavas nos cueiros, ó meu jovem, a maioria de nós aqui já fazia negócios enquanto lutava contra os espanhóis. Se o que queres é te divertir, sugiro que vás a algum dos nossos bordéis. Temos mais de duzentos cá em Amsterdã. – E, gi­ran­do nos calcanhares, com ar de desprezo e voz inflamada: – Precisamos pensar grande, meus senhores. Pensar grande!


    Com um capital subscrito de pomposos dezoito milhões de florins, o objetivo da WIC, essencialmente, era institucionalizar a pirataria para romper o bloqueio econômico, minando assim o poderio espanhol. Daí contar com apoio governamental. Ha­via, em todo o caso, uma contrapartida: os diretores tinham precisado jurar obediência aos Estados-Gerais, na pessoa do Pensionário1; e ao Stadhouder2, o príncipe Maurício de Orange, capitão-general dos exércitos da República. A Companhia tinha dinheiro e apoio governamental, mas não estava conseguindo amarrar um consenso na diretoria. Fulano sugeria uma coisa; sicrano, uma outra; beltrano, uma terceira… Cada um dos dezenove diretores, representantes dos comanditários das di­ferentes províncias, queria fazer prevalecer o seu ponto de vista. Só depois de idas e vindas, reuniões e mais reuniões, polêmicas, bate-bocas e tergiversações, o Conselho dos Dezenove decidiu-se, finalmente, pelos próximos objetivos.


    – Como já disse, fico feliz com a resolução dos senhores de se proporem a bancar negócios de envergadura – aprovou Usselincx. – Se conseguirmos mesmo apresar essa remessa anual de prata do Peru, seria um feito e tanto!


    – Ficaríamos ricos, Usselincx – gracejou um dos diretores, representante de um grupo de comanditários de Roterdã, ele próprio dono de ridículo zero vírgula zero um por cento da Companhia. – E aqueles refugiados da Valônia, que não saem dos nossos calcanhares; o que fazemos com eles?


    – Não me incomoda a ideia de mandarmos essas famílias (trinta famílias, não é isso?) para a região do Rio Hudson3. Se o que querem é fundar a Nova Jerusalém, Nova Amsterdã4 ou Nova-qualquer-coisa, que fundem. Contribuirmos, mandando um barco levá-los para a América do Norte, seria um ato de cari­dade que poderia nos trazer informações importantes.


    – Estou mais preocupado mesmo é com a colônia grande do Sul – retorquiu outro.


    – Pois é – meneou a cabeça o idealizador da WIC, um pouco cansado das controvérsia. – Continuo preferindo que começássemos do zero. Uma colônia nossa, com gente nossa, às margens do Rio da Prata, onde o clima é mais ameno. De todo modo, se a maioria prefere o confronto direto com os espanhóis, curvo-me à maioria.


    – Ver tu te curvares, ainda que à maioria, já é uma grande coisa – espicaçou o jovem representante da Zelândia, a quem Usselincx ridicularizara da outra vez.


    – Palavra?… – zombou o velho, afagando a barbicha com desdém. – De todo modo, agora precisamos curvar é o Pensionário e o príncipe Maurício. Sem a concordância deles, nada feito.


    – Curve Sua Alteza e o Pensionário se curvará a ele – zombou alguém.


    – Não sejas injurioso, Pieter. De último, Anthonis Duyck tem se mostrado bastante independente – ironizou Usselincx, arrancando sorrisos gerais.


    Um pouco desconcertado, já que não era dado a pilhérias, o velho olhou para um dos colegas do conselho e continuou:


    – Tu, ó Jan, que tem facilidade com as letras, não quererias escrever um arrazoado das nossas ideias para facilitar o enten­dimento do Stadhouder?


    – Tudo bem. Como queiras – concordou Jan Andries Moerbeeck. – Dê-me três semanas. Pode marcar a audiência com Sua Alteza para o início de abril. Na próxima reunião, trago um rascunho para discutirmos.


    – Ótimo. Só não se esqueçam de uma coisa: este é um segredo que precisa ser guardado a sete chaves. – Usselincx insistiu: – Sete chaves! Não contem nem às senhoras vossas esposas. Só nós aqui do conselho, mais o Pensionário e o Stadhouder, precisamos saber. O fator surpresa é decisivo para o sucesso dessa incursão.


    
      
        1. Título pelo qual era conhecido o chefe de governo das Províncias Unidas.

      


      
        2. Governador, em holandês.

      


      
        3. Rio que deságua na baía de Nova York, descoberto por Henry Hudson, um inglês que trabalhava para a VOC, em busca de uma rota alternativa para o Oriente.

      


      
        4. Atualmente, Nova York.
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    Capítulo 3


    Enquanto eram apenas o Holanda, o Zelândia, o Netuno e outros veleiros da WIC que entravam nos estaleiros para serem reequipados, tudo passou despercebido. Porém, quando principiaram a instalar mais e mais canhões no Nassau, no Sint Marten e numa porção de outros navios particulares, começou o zum-zum-zum no porto.


    Os armadores sorriam à toa. Ao que se falava, a Companhia das Índias Ocidentais estava alugando qualquer embarcação com mais de 100 lasts1. Os desocupados da beira do cais também não tinham muito do que se queixar. Comentava-se ser em número de três mil os homens que seriam recrutados.


    A efervescência em torno da poderosa armada que a WIC ape­trechava despertava curiosidade. A boataria corria à solta.


    – Soube que vão atacar os espanhóis em La Coruña – dizia um.


    – Inclusive, parece que o príncipe Maurício está formando um exército de mercenários tudescos2 para marchar sobre Madri – especulava um segundo.


    – A história que eu ouvi é outra. Vão mesmo é invadir Lisboa, derrubar a dinastia dos Áustrias de Espanha e colocar o cunhado do Stadhouder no trono.


    De tanto que foi fustigado, um dos Senhores Dezenove acabou confessando os planos da Companhia à esposa. A bis­bi­lhoteira senhora jurou manter sigilo, mas não resistiu à tentação de revelar o segredo à sua melhor amiga. Esta, a uma terceira. Aquela, ao amante. E o dom-juan fanfarrão, a um prestamista judeu, com quem estava penhorado até as calças. Não demorou muito e a notícia chegou à Antuérpia, de onde foi repassada para a go­vernadora dos Países Baixos Meridionais3, que estava em Madri visitando El-rei.
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    – Falastes com Sua Majestade, Alteza? – questionou um tanto aflito o Conde de Ficalho, presidente do Conselho de Portugal junto à corte espanhola, tão logo a porta foi fechada.


    – Falar, falei – anuiu a infanta Isabel Clara Eugênia, tia do rei e viúva do arquiduque Alberto de Áustria, ex-governador de Portugal. – Mas Felipe não deu importância. Mandou que eu avisasse Olivares.


    – Pelo sangue de Cristo! – exasperou-se o velho fidalgo português meneando a cabeça: – Sua Majestade…


    – Eu sei, caro amigo. Eu sei. Mas que se há de fazer?… Felipe é um bom rapaz, mas puxou um tantinho ao pai – admitiu com um sorriso complacente nos lábios a governadora dos Países Baixos. – Esse menino!… Pompas e festas é com ele mesmo. Agora, problemas… Isso é lá com o Olivares!


    – Pobre União Ibérica4… Pobre Portugal…


    – Nem tanto, caro amigo. Nem tanto – e a filha do terceiro casamento de Felipe Segundo de Espanha com a irmã de um finado rei de França, com a elegância possível de seus cinquenta e sete anos, levantou-se e passeou pela sala. – O Conde de Olivares pode ter lá os defeitos dele, mas está resgatando nossa hegemonia na Europa. Não há como negar.


    – Eh!… Deus sabe a que preço – admitiu o conselheiro, antes de se resolver a arriscar: – Vossa Alteza não acha que eu deveria me adiantar e mandar avisar em Lisboa?


    – Melhor não, meu amigo. Melhor não. Podes cair em desgraça com o Olivares. Deixe que eu cá dou um jeito. Difícil é conseguir falar com o senhor conde. Mais fácil com Sua Majestade – zombou. – Mas eu cá dou um jeito.


    – Se me permite, por que Vossa Alteza não conta logo a história a Dom Hernando, o confessor do Olivares? Não estais a vos confessar com ele também?… Talvez fosse o caminho mais fácil.


    Duas manhãs mais tarde, ao percorrer como um furacão os corredores do El Alcazár de Madri, Gaspar de Guzmán y Pimentel, o Conde de Olivares, soltava fogo pelas ventas. Não fora propriamente a má notícia que o enfurecera; estava acostumado. O que o abespinhara era o fato da novidade haver chegado a ele por caminhos canhestros. Quem teria coragem, todavia, de lembrar a Sua Graça que fora ele próprio quem postergara e tornara a postergar os insistentes pedidos de au­diência do presidente do Conselho de Portugal e da tia do rei?… Quem se atreveria? Olivares era o valido d’El-rei. O homem de confiança de Felipe Quarto. Era ele, na prática, quem comandava o Império e, diziam as más línguas, mantinha nas mãos os cordéis que faziam Sua Majestade funcionar. Não, não seria uma boa ideia recordar ao senhor conde as próprias falhas.


    – Não posso permitir que isso aconteça! Perder esse carregamento de prata seria um desastre – vociferou Olivares, depois de passar uma descompostura nos auxiliares. – Mandem imediatamente um galeão ligeiro a El Callao5. Que tratem de antecipar o embarque e mudar de rota. Se essa prata for roubada, os responsáveis pelo carregamento haverão de se haver comigo!


    – Perfeitamente, Excelência – anuiu o secretário-geral do gabinete, curvando modestamente a cabeça. – E… e o Brasil, Vossa Graça?


    – O Brasil? Ora o Brasil!… De lá só podem roubar açúcar. Mas avisem em Lisboa – decretou o todo-poderoso primeiro-ministro, antes de mudar rapidamente de ideia: – Não. Melhor não. Los Tres Patetas6 não saberiam o que fazer. Iriam mandar um emissário de volta me perguntar. Façam uma carta de Sua Majestade comunicando o fato a eles, mas avisem igualmente ao governador da Província. Quem é mesmo que está no posto?


    – Diogo de Mendonça Furtado, Vossa Graça.


    – É verdade – lembrou-se o soberbo conde, brincando com as guias do esquisito bigode de pontas voltadas a prumo para o alto. – Aquele que era governador de Málaca, não é mesmo? Pois então… Mandem avisar o tal Diogo e a Los Tres Patetas de Lisboa. Convoquem também o Conselho de Portugal. Mas não percam tempo demais com essas histórias. A prioridade é salvar o carregamento de prata do Peru.


    
      
        1. Antiga unidade de peso holandesa. Um last corresponde a 1.656 quilos.

      


      
        2. Denominação antiga dada aos alemães.

      


      
        3. As províncias ao sul do Rio Reno, dominadas por aristocratas católicos e que, em 1579, haviam se curvado ao soberano espanhol. Nos dias de hoje, grosso modo, Bélgica e Luxemburgo.

      


      
        4. Nome oficial da união entre Portugal e Espanha sob um mesmo rei; espanhol, no caso.

      


      
        5. Principal porto do vice-reino espanhol do Peru.

      


      
        6. Algum tempo depois da coroação de Felipe Segundo de Espanha como rei de Portugal, até os cartógrafos estrangeiros tiraram Portugal do mapa. Para todos os efeitos práticos, Portugal era tratado como província. Ora governado por um vice-rei, ora por um governador, no momento, por um triunvirato composto pelo Conde de Basto, por Dom Nuno Alvares Portugal e pelo bispo de Coimbra.
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    Capítulo 4


    Diogo de Mendonça Furtado, o governador do Brasil, sentiu um aperto no peito; uma sensação de desconforto e mal-estar, ao terminar a leitura do correio recém-chegado da metrópole.


    – Era só o que cá me faltava – pensou, catando o bigode e afastando os cabelos longos caídos na testa enrugada pela contrariedade.


    No posto fazia dois anos e meio, não via a hora de com­pletar os três anos de contrato para regressar a Portugal. Sua experiên­cia anterior, em Málaca1, havia sido bem mais vantajosa. Aquele antigo sultanato muçulmano, conquistado pelos portugueses em 1511, era um dos reinos mais ricos do Sudeste Asiático e, por situar-se a meio caminho entre a Índia e a China, representava um entreposto vital para a navegação e o comércio no Extremo Oriente. Já o Brasil… Pobre Brasil. Desde a anexação de Portugal pela Espanha, o Brasil pouco mais era que uma imensa fazenda abandonada, onde, aqui e acolá, criavam-se bois e cultivava-se cana para fazer açúcar. Sua capital, a Cidade do Salvador, ainda que situada em local privilegiado pela beleza natural; ainda que já houvesse completado setenta anos; ainda que continuasse a ser a maior e mais importante povoação da colônia; contava com apenas mil e quatrocentas casas, um colégio jesuíta, duas igrejas e três conventos. Com os olhos voltados para o ouro do México e para a prata do Peru, o Brasil2 era tão pouco prestigiado pelos espanhóis que a própria residência do governador só se mantinha de pé graças a espeques que sustinham as paredes. Mas isso não era tudo. O que mais incomodava era que, mesmo naquele calcanhar de judas, havia disputa de poder. E disputa acirrada!


    Dom Diogo chegara à Bahia em outubro de 1621 e fora mui­tíssimo bem recebido pelo povo e pelo antigo governador, a quem viera substituir. Pouco depois, veio do Reino a notícia da nomeação de um novo bispo para o Brasil. Boas-novas! Pareceu-lhe um sinal de prestígio pessoal na corte. Já fazia três anos que a diocese brasileira encontrava-se sem titular.


    – Voltaremos a ter bispo – anunciou cheio de entusiasmo o bem-apessoado governador, que povoava os sonhos incon­fessáveis das meninas-moças e de uma porção de jovens senhoras mal-amadas. – Acabei de receber o comunicado. É natural de Lamego, Viseu. Um homem muito preparado. Foi cônego doutoral em Évora e é graduado em Direito Canônico pela Universidade de Coimbra. Seu nome é Dom Marcos. Dom Marcos Teixeira.


    Os homens-bons3 presentes à reunião mostraram-se agi­tados. Não fazia muito tempo, estivera no Brasil um visitador do Santo Ofício de nome Marcos Teixeira. Como bom juiz do Tribunal da Inquisição, o tal visitador era lúgubre como um morcego, embaraçoso como flatulência involuntária em público e muito eficiente para arrancar delações. Só na Bahia conseguira montar três processos de sodomia, um de feitiçaria, um de quebra de juramento e um de blasfêmia. Conseguira, até mesmo, que a filha de Garcia d’Ávila, o homem mais rico do Brasil, delatasse a própria madrasta como “descendente dos Macabeus”4. Estaria o visitador, agora, voltando como bispo para proferir as sentenças? Haveria auto de fé na Bahia? Alguém seria relaxado em carne e queimado nas fogueiras da Inquisição, como era comum em Lisboa?


    Na manhã do dia oito de dezembro, data consagrada à padroeira da cidade, o bergantim foi avistado e Salvador em peso desceu ao porto para receber o novo bispo. Entre o desembarque do navio e o traslado para o cais, muitos apuravam a vista para tentar entrever-lhe o rosto.


    Baixo, franzino e de cabeça grande demais para o corpo; de todas as mágoas de Marcos Teixeira para com o Criador, a maior delas era a eterna cara de menino que recebera ao nascer e da qual não conseguia se livrar. Cara de menino velho, de ar tão pouco respeitável que nem barba tinha. Por conta disso, apresentou-se na Bahia com a pompa e cerimônia de um ge­nuíno emissário do Reino dos Céus. Vestido em riquíssima capa de asperges bordada em ouro, mitra a acrescentar-lhe três palmos na altura, bastão pastoral na mão, o governador quase precisou ajoelhar-se para beijar-lhe o anel de ametista, símbolo da fidelidade do senhor bispo à Igreja de Cristo.


    – Bem-vindo às Terras do Brasil, Reverendíssimo – saudou Dom Diogo.


    Dom Marcos limitou-se a fazer um cumprimento imperial com a cabeça.


    – Fizestes boa viagem? Não estais cansado? Permitis que vos acompanhe para levar-vos à vossa morada?


    – Melhor não – refutou o recém-chegado com ares de ­repreensão. – Não vês essas gentes todas que cá vieram me receber? Preciso distribuir bênçãos e aspergir água benta no povo, governador. Não ficaria bem sairmos juntos sob o pálio, a tagarelar.


    Alguém5 já disse que as palavras ofendem mais que os atos; o tom, mais que as palavras; o ar, mais que o tom. Sentindo-se moralmente ferido, humilhado em sua dignidade, Dom Diogo fez as apresentações devidas e desvencilhou-se tão rápido quanto possível dos seus deveres oficiais. E logo mais tarde, ainda amuado, alegou uma forte enxaqueca e não compareceu ao banquete oferecido ao senhor bispo pela comunidade.


    Não foi exatamente uma decisão sábia.


    Nem bem se refazia da primeira má impressão, o gover­nador viu-se às voltas com um novo agravo. Era hábito de Dom Diogo sentar-se nas igrejas sempre do lado direito, o chamado lado do Evangelho. Agora, porém, Dom Marcos mandava dizer-lhe que, pela liturgia romana, aquele era o lugar reservado ao senhor bispo. A autoridade laica deveria sentar-se do lado da Epístola6. Gerou constrangimento, mas… paciência! Liturgia é liturgia. Contudo, e na hora em que os turíbulos precisavam ser balançados?… Quem deveria ser incensado primeiro: o senhor governador ou o senhor bispo?


    – Queira desculpar-me, padre, mas faça o Reverendíssimo compreender que, cá no Brasil, eu represento Sua Majestade, El-rei.


    – Pois diga ao governador que eu cá represento Sua San­tidade, o Papa. O representante do Senhor Deus na Terra – devolveu o bispo.


    Nos dias infindáveis de uma cidadezinha calorenta perdida nos trópicos, a controvérsia caiu como mel em bocas ociosas. Levando, trazendo e fazendo circular mexericos, intermediários deliciavam-se em desmanchar a costura de qualquer acordo possível entre os potentados. Não demorou muito e aonde Dom Marcos ia, Dom Diogo não aparecia, e vice-versa. Dois partidos automaticamente se formaram e a mobilização em torno dos lí­deres mostrava-se a cada dia mais exaltada. Logo os beatos es­tavam a escarafunchar os Livros Sagrados, em busca de ar­gumentos que comprovassem a supremacia da Igreja sobre o Estado. Do outro lado, os simpatizantes do governador invo­cavam antigas histórias que provavam exatamente o contrário. As pessoas discutiam a cada dia com mais ardor. Não faltou quem chegasse às vias de fato. Temeroso de comprometer sua autoridade, Dom Diogo decidiu eximir-se, encaminhando a dis­puta para as instâncias superiores em Lisboa: os Desembargos do Paço.


    Enquanto a decisão não chegava, Dom Marcos aproveitou para avançar dois degraus. Primeiro, requisitou, e obteve da Coroa, a restituição das prelazias de Pernambuco e Maranhão, que, anos antes, haviam sido separadas da diocese do Brasil. Depois, conseguiu ser nomeado inquisidor-geral do Santo Ofício para toda a colônia. Não, o senhor bispo não era o mesmo Marcos Teixeira, visitador da Inquisição, que estivera anteriormente na Bahia. De todo modo, com o novo cargo, seu poder tornou-se ainda mais realçado. Em decorrência, se as relações entre a maior autoridade leiga e a maior autoridade eclesiástica do Brasil já eram um tanto conflituosas, com a assunção de Dom Marcos a juiz do Tribunal da Inquisição o antagonismo degringolou. E o barril de pólvora finalmente explodiu quando o bispo man­dou deportar para o Reino dois portugueses, sabidamente casados em Portugal, que se mostravam imprudentes demais, exibindo as negras com quem estavam amancebados na Bahia. O procurador da Coroa, apoiado pelo governador, se opôs cate­goricamente à medida. Alegava que repatriar pessoas era da alçada do Estado e não da Igreja. Dom Marcos exasperou-se com o desacato à sua autoridade. Respondeu com a excomunhão do procurador.


    Foi um deus nos acuda! Excomungado, o procurador da Coroa não poderia mais confessar-se, comungar ou receber qual­quer outro sacramento. Perante a comunidade, estava relegado praticamente à condição de pária. Revoltado com a exorbitância, insubmisso, Dom Diogo recorreu a Pero de Mendonça Furtado, do Conselho de Estado da Índia, seu padrinho político no Reino.


    Ah! Nenhuma alegria compara-se à da vaidade tri­un­fante. Quando os desembargadores do Paço estranharam o senhor bispo “haver excomungado o procurador da Coroa por requerer o direito dela como parte”, Sua Excelência, o go­vernador, festejou a valer.


    A vitória aplacou-lhe a raiva. Tornou-o magnânimo. Re­fletiu melhor e julgou que já era hora de restabelecer a paz. Depois de muito pensar na melhor maneira de desarmar os ânimos, decidiu adoçar a boca dos papa-hóstias, liberando dois mil cruzados para a ampliação da igreja do mosteiro de São Bento. E para que os carmelitas, jesuítas e franciscanos não se sentissem enciumados, também os ajudou. Em todo o caso, era um homem de armas e estava a fortificar a cidade, cercando-a com trincheiras e torreões de vigia. Na mesma linha, decidira pela construção de uma fortaleza para proteger o porto.


    Dona Maria da Cunha insistiu. Como esposa devotada e devota fervorosa da Igreja, era ela quem mais sofria com a querela entre o marido e o senhor bispo. Dom Diogo concordou. Numa tentativa de reabrir o diálogo, para benzer a pedra fundamental do novo forte, mandou convidar o senhor bispo.


    – Não irei – respondeu rispidamente Dom Marcos ao emissário. – E se fosse, mais seria para amaldiçoar esse tal Forte da Laje.


    – Amaldiçoar?… Amaldiçoar por que, Reverendíssimo!…


    – Muito simples, meu caro. Com essa nova invenção desse Dom Diogo, duvido que sobrem dinheiros para dar continuidade aos trabalhos da igreja da Sé.


    – Mas Reverendíssimo…


    – Não adianta insistir. Diga a ele que não vou.


    Três meses depois desde a última desavença, Dom Diogo de Mendonça Furtado relia a carta recém-chegada da metrópole.


    – Agora ele me paga! – cogitou de si para si, dobrando a correspondência com vagares e sentindo um leve sopro de alegria. – Na iminência de um ataque, vamos ver quem manda mais aqui!


    Naquele instante, nem lhe preocupava o fato de não haver na mensagem qualquer indicação de que receberia ajuda do Reino. As ordens eram para que se preparasse para um possível ataque holandês ao Brasil. Não diziam quando, onde, nem o poder de fogo do inimigo.


    
      
        1. Nos dias de hoje, Malásia.

      


      
        2. Em 1621, os espanhóis dividiram o Brasil em dois estados com governos distintos: Brasil e Maranhão. Esse último compreendia as capitanias do Grão-Pará, Maranhão e Ceará, e manteve-se separado do Brasil por mais de cento e cinquenta anos.

      


      
        3. Homens de posses que, no conselho da localidade onde residiam, eram designados para exercer certas funções públicas.

      


      
        4. Forma como o povo da Bahia referia-se aos cristãos-novos, os judeus convertidos por força ao cristianismo.

      


      
        5. Honoré de Balzac, romancista francês (1799-1850).

      


      
        6. O lado esquerdo da igreja.
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    Capítulo 5


    Dom Diogo mandou um moleque de recados convocar seus auxiliares. Pediu que localizasse, inclusive, António de Mendonça, filho do seu primeiro casamento1 e assalariado d’El-rei, que viera com ele para o Brasil. A reunião seria dali a duas horas, na Casa da Câmara. O negrinho desceu ladeira e subiu ladeira, correu pelas praias e por chácaras afastadas da cidade. Atrapalhando amores clandestinos, des­pertando pessoas de cochilos fora de hora, interrompendo jogos de dados e carteado, o moleque cumpriu com o seu dever de mensageiro.


    – Vai ser o diabo! – intuiu o capitão Lourenço de Brito, tão logo o governador terminou sua breve exposição.


    – Seria bom mandar avisar nas capitanias – sugeriu Francisco Marrecos, o procurador da Coroa.


    – Ao capitão-mor do Rio de Janeiro, já avisei – esclareceu Dom Diogo. – O capitão do galeão que me trouxe o correio da corte prometeu-me dar uma passadinha por lá antes de seguir para as Índias. Mandei instruções para o Martim de Sá e pedi que ele passasse o alerta para as capitanias de baixo.


    – E Pernambuco?… Matias de Albuquerque precisa saber.


    – Eu sei, ó Francisco – anuiu o governador, um pouco incomodado com a obviedade da lembrança. – Talvez precisemos mandar um estafeta a cavalo até Olinda. Aguardar um navio de passagem, que esteja subindo, pode demorar muito.


    – Não se sabe aonde vão atacar?


    – Não. Infelizmente não, Lourenço. Mas, se fosses tu que estivesses do lado holandês, onde atacarias?


    – Não sei, governador… Onde houvesse menor resistência, talvez.


    – E o que tu ganhavas?… – e cofiando a barba, com ares de superioridade: – Pois se fosse eu, se estivesse querendo hu­milhar meus inimigos, atacaria logo a capital da Província.


    – Vosmecê acredita, então, que vão atacar aqui na Bahia?


    – Acredito. E seria muito bom nos prepararmos para isso.


    – Esses protestantes desgraçados são a praga da huma­nidade – vociferou do fundo da sala o padre Jerônimo Peixoto, pregador jesuíta que, tendo percebido o movimento anormal na Casa da Câmara, resolvera dar uma entradinha furtiva para ver do que se tratava.


    – Ah, reverendo, estás aí? – comentou o governador, em tom de blague.


    As pessoas todas olharam para trás. De chapéu na mão e dedo em riste, caminhando com passos desiguais, o velho padre, tido por aluado, adiantou-se e assumiu sua melhor verve messiânica.


    – Em 1555, os huguenotes2 franceses invadiram o Rio de Janeiro. Foi preciso fazer correr muito sangue para tirá-los de lá. Em 1598, os calvinistas holandeses atacaram Santos. E, no ano seguinte, o Rio de Janeiro e a Bahia. Eu cá já estava na Bahia – e o padre batia o dedo no peito. – Eu vi a miséria que esses desgraçados aprontaram!…


    A audiência sorria de canto de boca, mas mantinha-se atenta, de cabeça voltada para trás.


    – E há uma dúzia de anos os franceses não voltaram ao Maranhão?… Não ficaram três anos por lá?… Por que é que esses hereges desgraçados não ficam na terra deles e nos deixam em paz?… – desabafou o jesuíta, fazendo um gesto irritadiço com o braço e abandonando intempestivamente a sala.


    Dom Diogo mordeu os lábios para conter o riso e arqueou as sobrancelhas.


    – Voltando ao nosso assunto…


    Zombando intimamente do padre, as pessoas ocuparam-se novamente em prestar atenção ao governador.


    – Voltando ao nosso assunto… tu precisas apressar as obras do Forte da Laje, ó Vasco! – prosseguiu Dom Diogo. – E tu, Lourenço, arregimentar mais homens. Em quanto anda o nosso efetivo?


    – Uns trezentos e cinquenta, governador.


    – Então… É muito pouco. Tu precisas recrutar homens no Recôncavo. Na Casa da Torre também.


    – Na Casa da Torre é bobagem – refutou o capitão Lourenço, um tom acima do normal. – Vosmecê bem sabe que aquele anão é um imprestável.


    – Não fale assim do senhor Dias d’Ávila – repreendeu docemente Dom Diogo. – Tu sabes melhor do que eu. Desde os tempos do avô dele, a Casa da Torre avisa a Salvador a aproximação de qualquer navio.


    – Por isso mesmo! O anão acha que já faz mais que a obrigação. É um cavalo batizado! Eu é que não tenho coragem de ir lá pedir nada a ele.


    – Está bem, Lourenço. Está bem – concordou Dom Dio­go, com um sorriso que traía a malícia. – Limite-se, então, ao Recôncavo.


    – Como queira, governador. Mas é bom vosmecê sa­ber: mesmo sem contar os pretos, tem gente lá que é muito pobrezinha, coitada. Não tem condição de se manter cá na cidade.


    – Daremos um jeito – afirmou, fazendo uma rápida re­flexão: – Aos que não tiverem meios de cá viver, diga que pagaremos três vinténs por dia.


    – Três vinténs?…


    – Três vinténs. Sessenta réis por dia. Não está bom? Não dá para comer?…


    – Eh!… Acho que dá, governador. E os pretos?


    – Os pretos também. Quantos homens tu achas que consegues?


    – Difícil dizer – escusou-se o capitão Lourenço coçando a cabeça. – Entre colonos e cativos, uns mil, mil e poucos, talvez.


    – Eh, foi o que pensei! E não te esqueças do Afonso Rodrigues3, de Cachoeira. O Afonso tem amizade com uns índios danados de bons flecheiros.


    – E o senhor bispo?… – atalhou, no ímpeto dos seus dezessete anos, António de Mendonça, o filho do governador.


    – O que é que tem o bispo, sargento?


    – Vossa Excelência não vai avisá-lo?


    – Sim, claro. Mas, a essa altura, decerto ele já sabe. O padre Jerônimo deve ter saído daqui diretinho para a casa episcopal.


    De fato. Àquela hora, Dom Marcos estava digerindo a no­tícia. A iminência de uma guerra deixaria o povo inseguro. Com medo da invasão estrangeira, era bem possível que se bandeassem todos para o lado do governador. Pensando bem… Eh, fazia sentido! Podia ser. Talvez aquele fosse um rebate falso. Um ardil do tal Diogo para tentar minar-lhe o prestígio.


    – Tens certeza disso, padre Jerônimo? – questionou em tom pausado, com a voz cariciosa que infundia temor em tanta gente.


    – Certeza certíssima, Reverendíssimo.


    – E comentaste com alguém?


    – De maneira alguma. Vim falar primeiro com a Excelência Reverendíssima.


    – Obraste bem – elogiou o bispo. – Mas, por ora, proíbo-te de comentar o assunto com quem quer que seja. Por conta do teu voto de obediência, só mesmo com o teu provincial no convento.


    – Mas… o padre Domingos nem cá está na Bahia!


    – Melhor ainda. Não podes, então, comentar com mais ninguém – declarou em tom categórico, dando dois tapinhas camaradas no ombro do velho pregador: – Fizeste muito bem em vir falar primeiro comigo, padre Jerônimo. Mas pegaste-me de surpresa. Preciso cá pensar o que fazer.


    
      
        1. Diogo de Mendonça Furtado foi casado duas vezes. A primeira, com D. Mécia Manoel, com quem teve o filho António de Mendonça; e a segunda, com D. Maria da Cunha, em 1610. Deste casamento teve uma filha, Joana de Mendonça.

      


      
        2. Termo depreciativo, dado pelos católicos aos protestantes franceses.

      


      
        3. Senhor de um pequeno engenho em Cachoeira, neto de Diogo Álvares Corrêa, o Caramuru.
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    Capítulo 6


    Preocupação ociosa, a do senhor bispo. Poucas horas depois, o boato da iminência de guerra já circulava de boca em boca em Salvador. Alguns, mais precavidos, tratavam de comprar provisões extras de carne-seca e farinha. Outros mandavam abrir buracos nos quintais, para enterrar as joias, candelabros, baixelas e tudo o que tinha valor. Os mercadores escondiam os estoques. Beatos dedilhavam com sofreguidão os terços e rosários, organizavam novenas e faziam promessas a variados santos. Nas igrejas e oratórios particulares, o que mais se via eram pessoas a resmungar creio-em-deus-pais e salve-rainhas.


    – Quero que tu arrumes tuas cousas e vás com os meninos para a casa daquele teu tio no sertão – ordenava à esposa um pai de família preocupado.


    – Pro sertão?!… Pros matos?!… E tu? Sem ti não vou.


    – E tu achas que posso cá sair da cidade, ó filhinha! Haverão de dizer que fiquei com medo. Que fugi. Que não passo de um poltrão.


    – E o que é que tem! Não é melhor do que ser passado no fio da espada?… Ou tu vais me dizer que não estás com medo?


    – Medo?… Eu?… Ora, mulher. Sou lá homem de ter medo!… Um pouquinho apreensivo, isso lá estou. Mas apre­ensivo por ti, e pelos miúdos.


    No Recôncavo, as terras férteis no entorno da Baía de Todos os Santos, o capitão Lourenço de Brito encontrava difi­culdades para arregimentar tropas. Por terem pouco o que vestir e nada para calçar, receando passar fome na cidade, mesmo com a promessa de pagamento, os negros pareciam preferir os desconfortos já conhecidos das senzalas. Os senhores de engenho, como proprietários daquela mão de obra escrava, evidentemente poderiam obrigá-los a se alistar. Bastaria que assim ordenassem. Mas será que dar armas a negros cativos, e forçá-los a seguir meia dúzia de brancos pelos caminhos da mata, não seria temerário?… Uma coisa era manter sob controle trinta ou quarenta escravos para trabalhar nos canaviais, nos engenhos e cuidar do gado. Outra, bem diferente, seria entregar a eles arcabuzes, lanças, balestras1… e incentivá-los a partir para o combate.


    Depois de alguns insucessos, o capitão Lourenço foi as­saltado por uma ideia inovadora. Arrancou as roupas e as botas, e era de ceroulas puídas, descalço, nu da cintura para cima, que fazia suas preleções no terreiro das fazendas.


    – ‘Cês não são mais filhos de África, minha gente. Nas­ceram cá. São brasilianos. Filhos do Brasil. Tão brasilianos quanto eu! ‘Cês acreditam em Deus, na salvação da alma e na Virgem Maria. Não ‘creditam?


    Os negros balançavam a cabeça, desconfiados.


    – Pois os holandeses, não! Eles têm cabelos vermelhos, como os do diabo, são inimigos dos santos e dizem que a Virgem Maria foi deflorada. – E depois de uma pequena pausa, para dar tempo à audiência de absorver a surpreendente revelação: – Pense, minha gente. Pensem no que é capaz, quem tem a coragem de dizer que a Virgem Maria foi descabaçada por São José!


    Os ouvintes se indignavam e o capitão prosseguia, em tom de súplica:


    – Pelo amor de Nosso Senhor Jesus Cristo, ‘cês vão deixar que esses hereges tomem conta de nossa terra!?… Vão permitir que os anticristos saqueiem nossas igrejas, quebrem nossos santos, matem os padres, forniquem com as nossas mulheres e se apossem do Brasil?…


    A estratégia funcionou. A Companhia dos Descalços foi to­mando corpo. Agora, os escravos seguiam os tenentes do capitão Lourenço com tanto orgulho e sentimento de dignidade pessoal, como os que, nas demais companhias, militavam devidamente calçados e com as suas roupas de domingo.


    Salvador estava em polvorosa. Com a chegada da população extra, o número de homens na cidade praticamente dobrou. Diante das circunstâncias, o governador ordenara que todos os moradores da cidade, a começar por ele, estavam obrigados a hospedar em casa um ou mais forasteiros. As melhores casas logo ficaram cheias, e os alpendres eram um emaranhado de gentes, trouxas e redes de dormir.


    As mucamas, negras jovens e traquejadas, que ajudavam nos serviços domésticos e faziam companhia às sinhás-moças, divertiam-se com a profusão de olhares gulosos. As matronas se esforçavam para manter o controle, mas não conseguiam evitar que as moçoilas trocassem olhares brejeiros com os rapagões vindos do Recôncavo. Havia um clima de sensualidade no ar. Uma espécie de senso de urgência. Amanhã, se a guerra estourasse, talvez fosse tarde. Esbarrões deliberados aqui, cochichos ao pé de ouvido ali, quando a noite ia alta e a lua se escondia por detrás das nuvens, negrinhas escapavam à socapa, jovens imprudentes esgueiravam-se pelas janelas e amores ligeiros eram gozados nas hortas e pomares, e até mesmo à sombra dos paredões dos conventos.


    Dom Diogo parecia onipresente. Estava em toda parte. Lo­go cedo, embarcado, ia fiscalizar as obras do Forte da Laje2 e os reparos que mandara fazer nas fortalezas de Santo Antônio da Barra3, Santo Alberto4 e Monte Serrat5. Logo depois já estava checando as trincheiras e os estoques de pólvora. Mais tarde ia para o campo assistir ao treinamento das milícias, ou para o arsenal, contar e recontar as armas. O senhor governador não parava. O tesoureiro das rendas estava intranquilo: só com a ajuda-refeição aos recrutados no Recôncavo estava-se gastando quase cinquenta mil réis por dia. A conta já ia perto dos três mil cruzados! Uma vez e meia o que o governo empenhara para ampliar a igreja do mosteiro de São Bento.


    – E o que é que tu queres que eu faça?… – irritava-se o governador, diante da arenga do auxiliar. – Queres que deixe o povo morrer de fome?!…


    O plano de defesa fora cuidadosamente estudado e os co­mandantes das milícias pareciam saber exatamente como proceder. De todo modo, quase um mês já havia transcorrido, e a única novidade era a do avistamento de um navio holandês ao largo das costas da capitania de Ilhéus. Um único navio! Da poderosa armada denunciada por Madri, nada!


    As preocupações relaxaram. O ímpeto inicial começou a perder força. Começava-se a murmurar que, talvez, tudo não tivesse passado de alarme falso. Na missa do domingo seguinte, o senhor bispo fez um inspirado sermão. Usando belas figuras de linguagem, sugeriu que o povo abandonasse as armas e se ocupasse da construção da igreja da Sé. Se toda aquela azáfama fosse canalizada para algo realmente útil, logo estaria concluída a catedral. Ademais, o bom Deus decerto não permitiria que aquela São Salvador, sede do bispado do Brasil, tão solenemente inaugurada no dia de Todos os Santos, sofresse novo ataque dos “apóstatas e hereges”.


    O governador viu-se obrigado a reprovar publicamente o bispo.


    Na missa do dia seguinte, Dom Marcos subiu de tom.


    – Gasta-se dinheiro a rodo com os preparativos de uma guerra que, se o bom Deus quiser, nunca virá a acontecer. Di­nheiro a rodo! Fortunas imensas! Sabe-se lá o que existe por trás dessa gastança toda – lançava do alto do púlpito farpas de suspeição o senhor bispo. – E tem mais, meus caríssimos irmãos. Como todos sabem, o confessionário é um túmulo. Os segredos confessados ali são invioláveis. Mas é fato que os nossos padres estão estarrecidos. Estarrecidos, meus irmãos! Estão tão preocupados que, como diz o vulgo, têm me contado o milagre sem revelar o santo. E eu lhes confesso. Sim, preciso confessar. As virtudes estão a sucumbir na Bahia. O diabo anda à solta. O pecado nefando da carne alastra-se. A cidade do São Salvador está a se transformar numa Babilônia! Numa Sodoma e Gomorra! Numa porneia!


    Muitos fiéis persignaram-se, tão estarrecidos quanto os padres e o senhor bispo, o qual, após um breve intervalo para enxugar a testa com o seu lenço de cambraia, continuou a trovejar:


    – Falta de castidade, como todos sabem, não é ape­nas fornicação – garantia, dirigindo à assembleia um daqueles seus olhares terríveis. – Fornicação é apenas o mais nefando dos pecados da carne, meus irmãos! Mas existem outros. Muitos outros! Andar aos beijos, agarramentos e sabe o diabo mais o que, também é pecado.


    Sentindo-se vítimas do demônio, cujas armadilhas eram explicitadas pela voz trovejante do pregador, as pecadoras da castidade escondiam o rubor das faces nos seus véus de missa. Com escrúpulos de consciência, suplicavam à Virgem Santíssima forças para nunca mais ceder às tentação da carne; conquanto do outro lado da alma, um diabrete fizesse-as rogar aos Céus para que nunca acabassem aqueles preparativos da guerra.


    Nesse sentido, Dom Diogo era um aliado das moças. Não perdia chance de dizer a tantos quantos lhe questionavam:


    – Não nos deixem sós. Não podemos nos desmobilizar. Sem a ajuda do Recôncavo, perde-se a capital. Perdida a capital, perde-se a Bahia. Perdida a Bahia, perdem-se as Terras do Brasil.


    A inconfidência de um jovem noviço, para o pai, veio em socorro dos argumentos do governador.


    O nome do rapaz era António Vieira, e já fazia um ano que fugira da casa paterna para frequentar o noviciado da Com­panhia de Jesus. Convencido pelo padre Cardim, reitor do seminário, a permitir que a vocação sacerdotal do jovem aflorasse, o pai arrependido finalmente se dispusera a visitar o fujão. O encontro foi envergonhado, desconcertante, mas encheu o modesto escrivão de orgulho choroso, mal disfarçado de mágoa. E foi ele, o escrivão do tribunal, que espalhou a no­vidade. O filho seminarista lhe segredara: estando dois jesuítas no coro da igreja em oração, teriam visto Nosso Senhor Jesus Cristo com uma espada desembainhada contra Salvador, como se ameaçando a cidade.


    O que seriam aquelas visões? E ele mesmo completava: só podia ser a premonição de alguma grande desgraça.


    
      
        1. Bestas.

      


      
        2. Mais tarde denominado forte de São Marcelo. A fortaleza nasceu como um baluarte de forma triangular, construído sobre um arrecife na entrada do porto de Salvador. Só depois ganhou sua forma circular, mantida até hoje.

      


      
        3. Localizado na entrada sul da Baía de Todos os Santos, ampliado e reformado ao longo dos anos, é hoje o famoso Farol da Barra.

      


      
        4. Mais conhecido como Forte da Lagartixa, ainda pode ser visto em Água de Meninos, em Salvador.

      


      
        5. Protegia a entrada norte da Baía de Todos os Santos e encontra-se em bom estado de conservação.
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    Capítulo 7


    Era fim de tarde. Do alto da torre de pedra e cal, plantada em cima de um morro na enseada de Tatuapara, o sentinela percebeu alguma coisa saindo por detrás da linha enevoada do horizonte. Colocando a mão em pala sobre a testa, franziu os olhos e apurou a vista. Um pouco mais e, aos poucos, o velame inteiro foi se revelando. Minutos depois outro conjunto de velas furou a bruma. Pouco mais tarde, outro; e mais outro em seguida. Agora, eram tantos os navios quantos os dedos das mãos e dos pés, mais uma mão inteira e dois dedos.


    [image: mudanca%20de%20assunto%20e%20pagina%20de%20rosto%20IMG_5273.jpg]


    


    


    Entre próprios e alugados, a Companhia das Índias Oci­dentais conseguira reunir vinte e oito navios e equipá-los com trezentas colubrinas1 e duzentos canhões. Mil e setecentos soldados e mil e quatrocentos marinheiros haviam sido re­cru­tados. A primeira grande expedição da WIC, que tanta especulação suscitara, finalmente deixara a Holanda na ­passagem de 1623 para 1624. Para despistar os galeões do bloqueio naval espanhol, haviam saído em meio aos nevoeiros do inverno, aos poucos e de diferentes portos. A escala inicial era São Vicente, uma das ilhas desabitadas do arquipélago de Cabo Verde, nas costas da África. Sobre o destino final de tão portentosa armada havia apenas boatos. Por precaução, o Conselho dos Dezenove havia decidido que somente o capitão-mor, Johan van Dorth, o almirante2 Jacob Willekens e o vice-almirante Piet Heyn teriam ciência do objetivo.


    Em vinte e oito de janeiro, a fragata do almirante Willekens aportou em Cabo Verde. Nos dias seguintes, pouco a pouco, foram chegando os demais navios. Agora só faltava mesmo o Holanda, a bordo do qual vinha o capitão-mor da expedição.


    – Pelos chifres de Satanás! – praguejava Jacob Willekens, sentado à sombra de uma árvore, irritado com o persistente ataque dos mosquitos. – Onde diabos se meteu esse maldito Van Dorth?


    – Ora, Jacob, o homem é senhor de Horst, está mais acostumado à lavoura que aos navios. Decerto se perdeu pelos caminhos do mar – gracejou o ­vice-almirante.


    – Sei – concordou mal-humorado o almirante. – Mas é a ele que vamos entregar a terra, depois de conquistá-la. Van Dorth vai ser governador. Nós enfiamos a espada no rabo e voltamos pra casa.


    – Tu não negas a raça mesmo, hem, Jacob! – brincou Piet, franzindo os olhinhos miúdos na sua cara de foca de cavanhaque; e dando uma tapona camarada nas costas do chefe: – Deixa de avareza, homem. Por todos os diabos! O butim vai ser bom.


    Aqueles dois ali eram amigos de longa data. Quando Piet contava nove anos de idade, fora Jacob, então com quinze, que lhe ensinara a arte da pirataria, sabotando as bases espanholas em Dunquerque, nos Países Baixos Meridionais3. Naqueles tempos, de furar cascos de navios abaixo da linha-d’água, a surrupiar armas e explodir paióis de pólvora, tinham feito de tudo. Mais tarde, reencontraram-se na VOC, a Companhia das Índias Orientais. A diferença é que, ali, não eram mais simples sabotadores. Eram piratas de verdade, que precisavam dar um jeito de escapar dos espanhóis e portugueses e enfrentar outros piratas, para trazer para Amsterdã as sedas, corais, ouro fiado, porcelanas e especiarias das Terras Distantes. Tinham compartilhado muitas situações de perigo, vitórias, naufrágios e até mesmo dois anos de cativeiro juntos. Davam-se muito bem. Tanto que, quando Jacob Willekens fora convidado para comandar os navios da primeira grande expedição da WIC, a nova companhia de comércio ultramarino dos Países Baixos, conseguira que Piet Heyn fosse contratado como seu imediato.


    – Avareza, é?… Pois ele que se cuide. Faz mais de um mês que estamos cá, nesta ilha de merda, sendo comidos pelos mos­quitos. Pelos cornos do diabo! Não vou esperar dois meses. Com a lua crescente de março, levantamos ferros.


    – Tu estás ficando velho… Paciência, homem!


    – Velho é a tua mãe! Não tenho mais paciência para aguentar as cabronices desses nobres! Com a próxima crescente, vamos embora.


    – Sem Van Dorth?…


    – Oprotten4! Se lamento alguma coisa, é perder as vinte e oito bocas de fogo e os trezentos homens do Holanda. Quanto ao Van Dorth, que se foda! A mim não faz falta.


    Dito e feito. Uma vez concluída a montagem das de­zoi­to grandes chalupas de desembarque, que haviam trazido desmontadas para despistar os espiões espanhóis, como o Holanda não tivesse aparecido, no dia vinte e seis, com a lua crescente de março, puseram-se ao mar.


    A travessia foi rápida. Durou quarenta e dois dias. Mas só no vigésimo oitavo a tripulação foi colocada a par do destino final. À revelação, aliás, não deram maior importância. Fossem aonde tivessem de ir, aqueles homens estavam interessados mes­mo era nos prometidos três dias de saque e na parte do butim que caberia a cada um.


    Tão logo os contornos da costa foram identificados, o al­mirante mandou lançar ferros e convocou à sua nau os capitães dos navios e oficiais da armada. Com todos reunidos no grande camarote da capitânia, mapa estendido sobre a mesa, Jacob Willekens fez um grumete servir cerveja e foi dando as coordenadas.


    – Estamos a umas nove léguas da cidade – anunciou, colocando o dedo indicador sobre o mapa: – Prestem atenção aqui, ó! Essa é a tal Baía de Todos os Santos, separada do mar por essa grande ilha. O melhor jeito de entrar na baía é por esse canal, que conta com uma légua e pouco de largo, por umas três ou quatro léguas de fundo. A cidade fica numa pequena enseada, à direita de quem entra. É ela que vamos tomar.


    – Como é mesmo o nome? Quer dizer… da cidade?


    – São Salvador, Cidade da Bahia – enunciou de má vontade, arqueando os ombros com ar de deboche: – Que diferença faz?


    – Era só pra saber, Jacob – contrapôs o outro, agastado, ganhando tons avermelhados na cara. – Pelas barbas de Bel­zebu!, guarde teus coices para a grumetagem.


    – Vá se foder, ó Geduldheebber!5 – retorquiu o almirante, balançando o dedo em riste. – E veja lá como fala comigo. Eu sou o chefe aqui. Entendido?


    Andries Nieuwherk, o capitão do navio Groningue, res­mun­gou alguma coisa incompreensível. Detestava que lhe chamassem de Geduldheebber, uma antiga zombaria dos colegas pelo fato de ser do tipo irritadiço e mal-humorado. E não era só o apelido que ele detestava. Detestava receber ordens, detestava a azáfama a bordo, detestava as tempestades, detestava as calmarias, detestava, enfim, a vida de homem do mar. Não obstante, estava naquilo desde menino. Começara como grumete, agora era capitão. A cada viagem dizia ser a última. A verdade, contudo, é que em terra nunca encontrara meios de sobrevivência adequados.


    – Vamos ao que interessa – prosseguiu Jacob, enxugando a espuma da cerveja dos bigodes e voltando a se concentrar no mapa. – A cidade é protegida por três fortalezas: Santo Antônio, aqui, ó, ao sul, na entrada do canal; Nossa Senhora de Monte Serrat, que protege a entrada norte; e uma tal de Santo Alberto, a meio caminho das outras duas.


    – Está na hora de ver se os santos todos desses papistas sabem mesmo fazer milagre! – brincou Piet Heyn, o vice-almirante.


    Com a exceção do enfezado capitão do Groningue, riram com espalhafato. Ninguém ali era seguidor do Halacha, as seiscentas e treze leis de Moisés, muito menos dos preceitos da Igreja Reformada Holandesa. Em todo o caso, por hábito e tradição, os que não haviam nascido judeus se diziam calvinistas. Calvinistas arminianos, uma facção bem mais liberal, que fazia contraponto aos calvinistas extremados.


    – O plano é o seguinte – continuou Jacob. – Levantamos ferros amanhã, três horas depois da meia-noite. Quero o grosso das tropas de desembarque reunido em quatro fragatas, que vão ficar a ré da armada e se dirigir para aqui, ó! Dizem ser um bom porto. No comando da tropa de assalto, e já que o tal do Van Dorth não deu o ar da graça, nomeio tu, Allert. Enquanto isso, o Piet, com o Netuno, mais o Geldria, o Nassau e o Groningue entram na baía e atacam a cidade de frente, para atrair o fo­go inimigo. Aí, quando o canhonaço começar, as tropas de desembarque metem-se nas chalupas, ganham uma cabeça de praia, tomam o forte de Santo Antônio e depois marcham sobre a cidade.
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